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Veja nesta edição:



Resumo dos Precedentes do 
TJPR



IRDRs e IACs

• IRDR 40

• IAC 16

Admitidos
Com mérito 

julgado

Com 
determinação 

ou 
prorrogação 

de suspensão

Com trânsito 
em julgado



Grupo de 
Representativos

• GR 2

• GR39

• GR 44

Encaminhados 
aos Tribunais 

Superiores

Admitidos 
como 

Controvérsia 
pelo STJ

Afetados como 
Tema nos 
Tribunais 

Superiores

Cancelados



Incidentes de Resolução de 
Demandas Repetitivas



IRDR 40
NPU 0053588-32.2022.8.16.0000

Processo

Paradigma

0077284-60.2019.8.16.0014

Relator Desembargador Fabian Schweitzer

Órgão 
Julgador

Órgão Especial

Questão 
submetida a 
julgamento

Incumbência do ônus probatório para o 
reconhecimento da impenhorabilidade da pequena 
propriedade rural, se é do credor/exequente ou do 
devedor/executado.

Tese fixada É ônus do devedor e executado, com garantia de 
amplo contraditório e efetiva produção de provas 
indicativas substanciais para o reconhecimento da 
impenhorabilidade prevista no artigo 5º, XXVI, da 
Constituição da República e no artigo 833, VIII, do 
Código de Processo Civil, competindo-lhe comprovar 
não só que a propriedade se enquadra no conceito 
legal de pequena propriedade rural, como também 
que o imóvel penhorado é destinado à exploração 
para obtenção de renda e subsistência familiar ou 
como morada do devedor e sua família em caráter 
permanente.

IRDR com Trânsito em Julgado



Incidentes de Assunção de 
Competência



IAC 16
NPU 0062439-60.2022.8.16.0000

Processo

Paradigma

0041858-89.2016.8.16.0014

Relator Desembargador Francisco Cardozo Oliveira

Órgão 
Julgador

Órgão Especial

Questão 
submetida a 
julgamento

"Necessidade de reexame de tese jurídica fixada no 
IAC nº 0000511-16.2019.8.16.0000 (IAC 11/TJPR), por 
meio do qual foi fixada a seguinte tese jurídica: "A 
base de cálculo para pagamento da gratificação de 
insalubridade aos servidores públicos estaduais 
integrantes da carreira do magistério superior é o do 
vencimento inicial da tabela do Quadro Geral do 
Estado, não inferior ao salário-mínimo vigente, nos 
termos de art. 10 da Lei Estadual 10.692/93."

Decisão "VOTA-SE no sentido de: a) JULGAR IMPROCEDENTE o 
incidente de assunção de competência (IAC-16), 
MANTENDO ÍNTEGRA a tese jurídica firmada no IAC 
nº 0000511-16.2019.8.16.0000 (IAC – 11), que não foi 
afetada pelo acréscimo do inciso VII conferido pela Lei 
Estadual nº 19.594/2018 ao § 4º do artigo 3º da Lei 
Estadual nº 11.713/1997."

IAC Julgados



Grupo de Representativos



GR 2

SEI!TJPR 0023215-89.2024.8.16.6000

Processos

Paradigma

REsp nº 1.682.034/PR (REsp nº 0002060-

69.2007.8.16.0101)

REsp nº 1.689.160/PR (REsp nº 0004267-

38.2016.8.16.0000)

REsp nº 1.689.339/PR (REsp nº 0001997-

44.2007.8.16.0101)

Questão 

afetada

“Definir se a Lei nº 13.000/2014, que assegurou a 

intervenção da CEF como representante judicial do FCVS, é 

suficiente para atrair a competência da Justiça Federal nos 

feitos em que se discute cobertura securitária, no âmbito 

do Sistema Financeiro da habitação - SFH, quando se 

tratar de apólice pública.”

Observações O Recurso Especial nº 1.689.160/PR, que compõe o 

presente GR nº 2 e também a Controvérsia nº 2 STJ, teve 

sua proposta de afetação ao rito dos Recursos Especiais 

Repetitivos rejeitada por decisão do Min. Gurgel de Faria 

(publicada em 09/02/2024).

Assim, é obrigatório o resgate de processos sobrestados 

em razão do GR nº 2 TJPR e da CT nº 2 STJ.

GR cancelado



GR 39

(originado do IAC nº 14 TJPR)

SEI!TJPR 0018198-09.2023.8.16.6000

Processos

Paradigma

REsp nº 2.054.318/PR (REsp nº 0005801-

75.2020.8.16.0000 Pet 2)

RE nº 0005801-75.2020.8.16.0000 Pet 3

Questão 

afetada

“Não se reconhece a imunidade tributária quanto ao 

Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), se a 

transmissão ocorreu em razão de incorporação total de 

pessoa jurídica e a empresa adquirente (incorporadora) 

exerça, preponderantemente, atividade imobiliária, eis que 

o § 4º, do artigo 37, do Código Tributário Nacional, não foi 

recepcionado pela Constituição Federal de 1988.”

Observações O Recurso Especial nº 2.054.318/PR, que compõe o 

presente GR nº 39, teve sua proposta de afetação ao rito 

dos Recursos Especiais Repetitivos rejeitada por decisão 

do Min. Rogério Schietti Cruz, Presidente da Comissão 

Gestora de Precedentes do STJ (publicada em 

20/02/2024).

Contudo, o presente GR 39 continua em tramitação, 

haja vista a pendência de análise do RE nº 0005801-

75.2020.8.16.0000 Pet 3 pelo Supremo Tribunal 

Federal.

GR parcialmente cancelado



GR 44

SEI!TJPR 0111333-75.2023.8.16.6000

Processos

Paradigma

REsp nº 2.093.491/PR (REsp nº 0042241-

02.2022.8.16.0000 Pet 3)

REsp nº 2.097.166/PR (REsp n° 0000720-

28.1999.8.16.0083 Pet 1)

Questão 

afetada

“Acolhida a exceção de pré-executividade, com o 

reconhecimento da ilegitimidade de sócio para compor o 

polo passivo de execução fiscal, como devem ser fixados os 

honorários advocatícios: valor da execução (art. 85, §§ 2º 

e 3º, CPC) ou equidade (art. 85, § 8º, CPC)?”

Observações Os Recursos Especiais nº 2.093.491/PR e nº 2.097.166/PR, 

que formam o presente GR nº 44 TJPR, foram admitidos 

como representativos da Controvérsia nº 600 STJ, em 

decisão do Min. Rogério Schietti Cruz, Presidente da 

Comissão Gestora de Precedentes do STJ (publicada em 

20/02/2024).

Os citados Recursos Especiais estão conclusos ao Min. 

Herman Benjamin para análise de possível afetação ao rito 

dos Recursos Repetitivos do STJ.

GRs admitidos como controvérsias



Repercussão Geral - STF



Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais
Outros

Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito
Data acórdão de 

Rep. Geral

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1253 RE 1163774 Opção provisória de nacionalidade brasileira de crianças adotadas no exterior por 

brasileiros.

DIREITO 

INTERNACIONAL 

04/03/2024
X

1287 ARE 1436197 Possibilidade, ou não, de imputação administrativa de débito e multa a ex-prefeito, pelos 

Tribunais de Contas, em procedimento de tomada de contas especial, decorrente de 

irregularidades na execução de convênio firmado entre entes federativos.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO 
01/03/2024 X

1289 RE 1408525 Possibilidade de extensão de pagamento de gratificação de desempenho para servidor 

inativo com direito à paridade, em razão da fixação de valor mínimo da parcela.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO 

21/02/2024
X X X

1290 RE 1445162 Critério de reajuste do saldo devedor das cédulas de crédito rural, no mês de março de 

1990, nos quais prevista a indexação aos índices da caderneta de poupança.
DIREITO CIVIL 

23/02/2024
X

OE

Temas com Acórdão de Repercussão Geral Publicado Janeiro e Fevereiro/24



OE Outros

Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

mérito

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

100 RE 586068 1) é possível aplicar o artigo 741, parágrafo único, do CPC/73, atual art. 535, § 5º, do 

CPC/2015, aos feitos submetidos ao procedimento sumaríssimo, desde que o trânsito em 

julgado da fase de conhecimento seja posterior a 27.8.2001; 2) é admissível a invocação 

como fundamento da inexigibilidade de ser o título judicial fundado em ‘aplicação ou 

interpretação tida como incompatível com a Constituição’ quando houver pronunciamento 

jurisdicional, contrário ao decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, seja no 

controle difuso, seja no controle concentrado de constitucionalidade; 3) o art. 59 da Lei 

9.099/1995 não impede a desconstituição da coisa julgada quando o título executivo 

judicial se amparar em contrariedade à interpretação ou sentido da norma conferida pela 

Suprema Corte, anterior ou posterior ao trânsito em julgado, admitindo, respectivamente, o 

manejo (i) de impugnação ao cumprimento de sentença ou (ii) de simples petição, a ser 

apresentada em prazo equivalente ao da ação rescisória

DIREITO 

ADMINISTRATIVO, 

DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO E 

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO

31/01/2024 X X X X X X X X X X X X X

553 RE 682934 Desde que preenchidos os requisitos legais, os servidores aposentados em cargo de 

Assistente Jurídico da Administração Direta antes do advento da Lei nº 9.028/95 possuem o 

direito à transposição ao cargo de Assistente Jurídico do quadro da Advocacia-Geral da 

União, transformado no cargo de Advogado da União pela Lei nº 10.549/02, com o 

apostilamento dessa denominação ao título de inatividade.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO 
18/12/2023 X

865 RE 922144 No caso de necessidade de complementação da indenização, ao final do processo 

expropriatório, deverá o pagamento ser feito mediante depósito judicial direto se o Poder 

Público não estiver em dia com os precatórios; e, por maioria, b) limitou, todavia, a eficácia 

temporal desta decisão, para que as teses nela estabelecidas sejam aplicadas somente às 

desapropriações propostas a partir da publicação da ata da sessão deste julgamento, 

ressalvadas as ações judiciais em curso em que se discuta expressamente a 

constitucionalidade do pagamento da complementação da indenização por meio de 

precatório judicial; e c) em virtude da modulação temporal acima fixada, deu provimento 

ao recurso extraordinário para que a diferença da indenização seja paga mediante depósito 

direto pelo Município de Juiz de Fora.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO 
07/02/2024 X

982 RE 860631 É constitucional o procedimento da Lei nº 9.514/1997 para a execução extrajudicial da 

cláusula de alienação fiduciária em garantia, haja vista sua compatibilidade com as 

garantias processuais previstas na Constituição Federal

DIREITO CIVIL 

14/02/2024

X X X X X X X X X X

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Janeiro e Fevereiro/24

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais



OE Outros

Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

mérito

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

RE 1017365

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Janeiro e Fevereiro/24

I - A demarcação consiste em procedimento declaratório do direito originário territorial à posse das terras 

ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena; II - A posse tradicional indígena é distinta da posse civil, 

consistindo na ocupação das terras habitadas em caráter permanente pelos indígenas, nas utilizadas para suas 

atividades produtivas, nas imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e 

nas necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, nos termos do § 1º 

do artigo 231 do texto constitucional; III - A proteção constitucional aos direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco temporal em 05 de outubro de 1988 ou da 

configuração do renitente esbulho, como conflito físico ou controvérsia judicial persistente à data da 

promulgação da Constituição; IV – Existindo ocupação tradicional indígena ou renitente esbulho contemporâneo 

à promulgação da Constituição Federal, aplica-se o regime indenizatório relativo às benfeitorias úteis e 

necessárias, previsto no § 6º do art. 231 da CF/88; V – Ausente ocupação tradicional indígena ao tempo da 

promulgação da Constituição Federal ou renitente esbulho na data da promulgação da Constituição, são válidos 

e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os atos e negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a 

justo título ou posse de boa-fé das terras de ocupação tradicional indígena, assistindo ao particular direito à 

justa e prévia indenização das benfeitorias necessárias e úteis, pela União; e, quando inviável o reassentamento 

dos particulares, caberá a eles indenização pela União (com direito de regresso em face do ente federativo que 

titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, paga em dinheiro ou em títulos da dívida agrária, se for do 

interesse do beneficiário, e processada em autos apartados do procedimento de demarcação, com pagamento 

imediato da parte incontroversa, garantido o direito de retenção até o pagamento do valor incontroverso, 

permitidos a autocomposição e o regime do § 6º do art. 37 da CF; VI – Descabe indenização em casos já 

pacificados, decorrentes de terras indígenas já reconhecidas e declaradas em procedimento demarcatório, 

ressalvados os casos judicializados e em andamento; VII – É dever da União efetivar o procedimento 

demarcatório das terras indígenas, sendo admitida a formação de áreas reservadas somente diante da absoluta 

impossibilidade de concretização da ordem constitucional de demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, a 

comunidade indígena, buscando-se, se necessário, a autocomposição entre os respectivos entes federativos para 

a identificação das terras necessárias à formação das áreas reservadas, tendo sempre em vista a busca do 

interesse público e a paz social, bem como a proporcional compensação às comunidades indígenas (art. 16.4 da 

Convenção 169 OIT); VIII – A instauração de procedimento de redimensionamento de terra indígena não é 

vedada em caso de descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição da República, por 

meio de pedido de revisão do procedimento demarcatório apresentado até o prazo de cinco anos da 

demarcação anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável erro na condução do procedimento 

administrativo ou na definição dos limites da terra indígena, ressalvadas as ações judiciais em curso e os pedidos 

de revisão já instaurados até a data de conclusão deste julgamento; IX - O laudo antropológico realizado nos 

termos do Decreto nº 1.775/1996 é um dos elementos fundamentais para a demonstração da tradicionalidade 

da ocupação de comunidade indígena determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições, na forma 

do instrumento normativo citado; X - As terras de ocupação tradicional indígena são de posse permanente da 

comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e lagos nelas existentes; 

XI - As terras de ocupação tradicional indígena, na qualidade de terras públicas, são inalienáveis, indisponíveis e 

os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – A ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela 

constitucional do meio ambiente, sendo assegurado o exercício das atividades tradicionais dos povos indígenas; 

XIII – Os povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas nos processos em que 

discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da lei, da legitimidade concorrente da FUNAI e da 

1031 DIREITO 

ADMINISTRATIVO 

15/02/2024

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais

X



OE Outros

Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

mérito

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1051 RE 833291 É inconstitucional lei municipal que estabelece a obrigação da implantação, nos shopping 

centers, de ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro equipado para o atendimento 

de emergência.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO 08/01/2024 X

1132 RE 1279765 I - É constitucional a aplicação do piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de Saúde 

e Agentes de Combate às Endemias, instituído pela Lei 12.994/2014, aos servidores 

estatutários dos entes subnacionais, em consonância com o art. 198, § 5º, da Constituição 

Federal, com a redação dada pelas Emendas Constitucionais 63/2010 e 120/2022, cabendo 

à União arcar com os ônus da diferença entre o piso nacional e a legislação do ente 

municipal; II - Até o advento da Lei 9.646/2022, a expressão `piso salarial´ para os Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias corresponde à remuneração 

mínima, considerada, nos termos do art. 3º, inciso XIX, da Lei 8.629/2014, somente a soma 

do vencimento do cargo e da gratificação por avanço de competências.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO 
19/02/2024 X X X

1159 RE 1321219 O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.159 da repercussão geral, negou 

seguimento ao recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: "Não possui repercussão geral 

a discussão sobre a concessão do Auxílio Emergencial Pecuniário aos pescadores 

profissionais artesanais, após a perda de eficácia da Medida Provisória nº 908/2019, com 

base no preenchimento dos requisitos legais à época em que vigente referido ato 

normativo",

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
18/12/2023 X X

1170 RE 1317982 É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias 

o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação 

dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo 

previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO 
08/01/2024 X X X X

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Janeiro e Fevereiro/24

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais



Tema Leading case Tese
Ramo do 

direito
Data do trânsito

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

383 RE 635546 A equiparação de remuneração entre empregados da empresa tomadora de serviços e 

empregados da empresa contratada (terceirizada) fere o princípio da livre iniciativa, por se 

tratarem de agentes econômicos distintos, que não podem estar sujeitos a decisões 

empresariais que não são suas.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO e 

DIREITO DO 

TRABALHO

09/02/2024 X

542 RE 842844 "A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de licença-maternidade e à estabilidade 

provisória, independentemente do regime jurídico aplicável, se contratual ou 

administrativo, ainda que ocupe cargo em comissão ou seja contratada por tempo 

determinado.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
03/02/2024 X X X

553 RE 682934 Desde que preenchidos os requisitos legais, os servidores aposentados em cargo de 

Assistente Jurídico da Administração Direta antes do advento da Lei nº 9.028/95 possuem o 

direito à transposição ao cargo de Assistente Jurídico do quadro da Advocacia-Geral da 

União, transformado no cargo de Advogado da União pela Lei nº 10.549/02, com o 

apostilamento dessa denominação ao título de inatividade.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
20/02/2024 X

982 RE 860631 É constitucional o procedimento da Lei nº 9.514/1997 para a execução extrajudicial da 

cláusula de alienação fiduciária em garantia, haja vista sua compatibilidade com as 

garantias processuais previstas na Constituição Federal.

DIREITO CIVIL 22/02/2024 X X X X X X X X X

1019 RE 1162672 O servidor público policial civil que preencheu os requisitos para a aposentadoria especial 

voluntária prevista na LC nº 51/85 tem direito ao cálculo de seus proventos com base na 

regra da integralidade e, quando também previsto em lei complementar, na regra da 

paridade, independentemente do cumprimento das regras de transição especificadas nos 

arts. 2º e 3º da EC 47/05, por enquadrar-se na exceção prevista no art. 40, § 4º, inciso II, da 

Constituição Federal, na redação anterior à EC 103/19, atinente ao exercício de atividade de 

risco".

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
20/02/2024 X X X X

1159 RE 1321219 Não possui repercussão geral a discussão sobre a concessão do Auxílio Emergencial 

Pecuniário aos pescadores profissionais artesanais, após a perda de eficácia da Medida 

Provisória nº 908/2019, com base no preenchimento dos requisitos legais à época em que 

vigente referido ato normativo.

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
20/02/2024 X X

Câmaras   Cíveis Câmaras 

OE

Outros

Temas de Repercussão Geral com trânsito em julgado  Janeiro e Fevereiro/24



Tema Leading case Título do Tema
Ramo do 

direito

Data do 

acórdão
1288 ARE 1464347 Incidência de ICMS sobre a Tarifa de Utilização do Sistema de Distribuição de Energia 

(TUSD), nos casos de mini e microgeração de energia solar fotovoltaica pela própria unidade 

consumidora.

DIREITO 

TRIBUTÁRIO
09/01/2024

Tema Leading case Título do Tema
Ramo do 

direito

Data do 

acórdão

474 RE 614873
Reserva de vagas em vestibular de universidade estadual para egressos de escolas de ensino 

médio da respectiva unidade federativa.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
02/02/2024

Tema Leading case Tese readequada
Ramo do 

direito

data da 

determinação

1128 RE 1.232.885AP

O Tribunal, por unanimidade, acolheu, em parte, os embargos de declaração, para modular 

os efeitos da decisão recorrida, em ordem a manter a validade do aproveitamento, no 

quadro de pessoal da Administração Pública estadual, dos empregados públicos da 

Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA) que exerceram o direito de opção até a data 

prevista no Decreto n. 1.166/2018; ressalvando, ainda, da declaração de 

inconstitucionalidade os servidores aposentados e aqueles que, na data da publicação da 

ata de julgamento do mérito, ocorrida em 17 de abril de 2023, tenham reunido condições 

para a aposentação.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
08/01/2024

Temas com readequação por Embargos de Declaração Janeiro e Fevereiro/24

Temas cancelados Janeiro e Fevereiro/24

Temas sem Repercussão Geral  Janeiro e Fevereiro/24



Recursos Repetitivos - STJ



Tema Recurso (s) Questão controvertida
Acódão de 

Afetação
Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1226
REsp 2069644/SP, 

REsp 2074564/SP 

Definir a natureza jurídica dos Planos de Opção de Compra de Ações de companhias por 

executivos (Stock option plan), se atrelada ao contrato de trabalho (remuneração) ou se 

estritamente comercial, para determinar a alíquota aplicável do imposto de renda, bem 

assim o momento de incidência do tributo.

15/12/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1227 REsp 2046906/SP 

Definir se a tipificação do crime de roubo exige que a violência empregada seja direcionada à 

vítima ou se também abarca os casos em que a violência tenha sido empregada contra um 

objeto, com o intuito de subtrair o bem.

18/12/23 DIREITO PENAL X

1228

REsp 2068273/RS, 

REsp 2068698/PR e 

REsp 2068695/RS 

Definir se a pessoa física que exerce serviço notarial ou registral é contribuinte da 

contribuição social do salário-educação, prevista no § 5º do art. 212 da Constituição Federal 

de 1988 e instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/96.

18/12/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1229

REsp 2046269/PR, 

REsp 2050597/RO e 

REsp 2076321/SP 

Definir se é cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na exceção de 

pré-executividade acolhida para extinguir a execução fiscal, ante o reconhecimento da 

prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.

19/12/23
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X

1230

REsp 1894973/PR, 

REsp 2071335/GO, 

REsp 2071382/SE e 

REsp 2071259/SP 

Alcance da exceção prevista no §  2º do art. 833 do CPC, em relação à  regra da 

impenhorabilidade da verba de natureza salarial tratada no inciso IV do mesmo dispositivo, 

para efeito de pagamento de dívidas não alimentares, inclusive quando a renda do devedor 

for inferior a cinquenta (50) salários mínimos.

20/12/23 DIREITO CIVIL X X X X X X X X X X

1231

EREsp 1959571/RS, 

REsp 2075758/ES e 

REsp 2072621/SC

Decidir sobre a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não-cumulativo das 

contribuições ao PIS e  COFINS, dos valores que o contribuinte, na condição de substituído 

tributário, paga ao contribuinte substituto a título de reembolso pelo recolhimento do ICMS-

substituição (ICMS-ST)

20/12/23 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1232

REsp 2053306/MG, 

REsp 2053311/MG e 

REsp 2053352/MG 

Possibilidade de fixação de honorários advocatícios em cumprimento de sentença 

decorrente de decisão proferida em mandado de segurança individual, com efeitos 

patrimoniais.

05/02/24
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X

1233
REsp 1993530/RS e 

REsp 2055836/PR

Definir se o abono de permanência integra as bases de cálculo do adicional de férias e da 

gratificação natalina (13º salário) dos servidores públicos federais.
21/02/24

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
X X X

1234
REsp 2080023/MG e 

REsp 2091805/GO   

Definir sobre qual das partes recai o ônus de provar que a pequena propriedade rural é 

explorada pela família para fins de reconhecimento de sua impenhorabilidade.
28/02/24

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X X X X X X X X X X

Temas STJ afetados - Janeiro-Fevereiro/24
 Câmaras 

Criminais
OutrosCâmaras   Cíveis

OE



Tema Recurso (s) Tese Firmada
Acórdão de 

Mérito
Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1059

REsp 1865553/PR, 

REsp 1865223/SC e 

REsp 1864633/RS 

A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que 

o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, 

monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do 

CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do 

resultado do julgamento ou limitada a consectários da condenação.

21/12/23
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X X X X X X X X X X X X X

1125
REsp 1896678/RS e 

REsp 1958265/SP

O ICMS-ST não compõe a base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS devidas pelo 

contribuinte substituído no regime de substituição tributária progressiva.
28/02/24 DIREITO TRIBUTÁRIO X X

1171 REsp 1994182/RJ 
A utilização de simulacro de arma configura a elementar grave ameaça do tipo penal do 

roubo, subsumindo à hipótese legal que veda a substituição da pena.
18/12/23 DIREITO PENAL X

1187

REsp 2006663/RS, 

REsp 2019320/RS e 

REsp 2021313/RS 

Nos casos de quitação antecipada, parcial ou total, dos débitos fiscais objeto de 

parcelamento, conforme previsão do art. 1º da Lei 11.941/2009, o momento de aplicação da 

redução dos juros moratórios deve ocorrer após a  consolidação da dívida, sobre o  próprio 

montante devido originalmente a  esse título, não existindo amparo legal para que a 

exclusão de 100% da multa de mora e de ofício implique exclusão proporcional dos juros de 

mora, sem que a lei assim o tenha definido de modo expresso.

11/01/24 DIREITO TRIBUTÁRIO X

Temas STJ com acórdão de mérito publicado - Janeiro-Fevereiro/24

OE

OutrosCâmaras   Cíveis  Câmaras 



Tema Recurso (s) Tese Firmada
Trânsito em 

Julgado
Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1206

A simples falta de assinatura do perito encarregado pela lavratura do laudo toxicológico 

definitivo constitui mera irregularidade e não tem o condão de anular a prova pericial na 

hipótese de existirem outros elementos que comprovem a sua autenticidade, notadamente 

quando o expert estiver devidamente identificado e for constatada a existência de substância 

ilícita.

16/02/24
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
X

1084

É reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 

13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou 

equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante.
19/02/24

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
X X X

Outros

Temas STJ transitados em julgado  Janeiro-Fevereiro/24

OE

 Câmaras Câmaras   Cíveis



Notícias em destaque



 

  Novo presidente da Comissão Gestora de Precedentes aposta em diálogo com tribunais 

 para fortalecer sistema

  Recentemente designado novo presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas (Cogepac) do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), o ministro Rogerio Schietti Cruz vê a sua gestão como uma continuidade do trabalho de seus 

antecessores (o cargo era ocupado pela ministra Assusete Magalhães, que se aposentou em janeiro, e antes dela pelo ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, falecido em 2023), bem como enxerga espaço para que o sistema de precedentes possa ser aprimorado.

O caminho, aponta o ministro, passa pelo fortalecimento dos mecanismos internos do STJ – a pacificação da jurisprudência e a ampliação 

do julgamento de temas repetitivos, por exemplo – e ainda pelo reforço do diálogo e da troca de experiências com os demais tribunais do 

país, inclusive em temas da área penal – Schietti é membro da Sexta Turma e da Terceira Seção, órgãos julgadores especializados em 

matéria criminal.

  A Cogepac é uma comissão permanente do STJ, atualmente formada pelos ministros Rogerio Schietti (membro da 

Terceira Seção), Sérgio Kukina (Primeira Seção) e Moura Ribeiro (Segunda Seção).

  Entre as funções da Cogepac, está a coordenação dos procedimentos administrativos decorrentes do julgamento de 

casos repetitivos, de incidentes de assunção de competência e de suspensões em incidentes de resolução de demandas repetitivas, bem 

como o monitoramento e a sistematização das informações relativas ao julgamento das ações coletivas no âmbito do STJ.

Para mais informações, acesse: 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06032024-Novo-presidente-da-Comissao-Gestora-de-Precedentes-aposta-em-dialogo-com-tribunais-para-

fortalecer-sistema.aspx

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06032024-Novo-presidente-da-Comissao-Gestora-de-Precedentes-aposta-em-dialogo-com-tribunais-para-fortalecer-sistema.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06032024-Novo-presidente-da-Comissao-Gestora-de-Precedentes-aposta-em-dialogo-com-tribunais-para-fortalecer-sistema.aspx


#Ficaadica
NUGEPNAC

Nesta edição: APROVEITE O MATERIAL DE APOIO DA 
PÁGINA DO NUGEPNAC

ACESSE A PÁGINA: 
https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio
E DESCUBRA VÁRIOS PASSO-A-PASSO SOBRE SOBRESTAMENTO, 
RESGATE, CONSULTA DAS TELAS DE PRECEDENTES ENTRE OUTROS.

https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio?p_p_id=101_INSTANCE_Za74LU3u8CHP&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=1
https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio

	Seção Padrão
	Slide 1
	Slide 2

	Seção do Resumo
	Slide 3: Veja nesta edição:

	Seção 1
	Slide 4
	Slide 5
	Slide 6

	Seção 2
	Slide 7
	Slide 8

	Seção 3
	Slide 9
	Slide 10

	Seção 4
	Slide 11
	Slide 12
	Slide 13
	Slide 14

	Seção 5
	Slide 15
	Slide 16
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19
	Slide 20
	Slide 21

	Seção 6
	Slide 22
	Slide 23
	Slide 24
	Slide 25

	Seção 7
	Slide 26
	Slide 27

	Seção 9
	Slide 28


